
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.070.218 - SP (2017/0052449-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO HENRIQUE PRADO GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE PRADO GARCIA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP251045 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ANDRADINA 
ADVOGADO : HYGOR GRECCO DE ALMEIDA  - SP214125 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DE CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS.

1. O agravante pleiteia modificar acórdão que aplicou o 
entendimento de que a revisão das conclusões firmadas no voto condutor 
tem óbice na Súmula 7/STJ. Revela-se, porém, inviável rever – em 
embargos de divergência – o conhecimento do recurso especial.

2. Aplica-se ao caso dos autos a Súmula 315/STJ, que 
assim dispõe: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".

3. A constatação de que a parte embargante deixou de 
juntar cópia dos acórdãos paradigmas ou de citar o repositório oficial 
autorizado ou credenciado em que esteja publicado obsta o conhecimento 
do recurso.

Agravo interno improvido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio 
de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 16 de maio de 2018(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.070.218 - SP (2017/0052449-0)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO HENRIQUE PRADO GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE PRADO GARCIA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP251045 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ANDRADINA 
ADVOGADO : HYGOR GRECCO DE ALMEIDA  - SP214125 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO HENRIQUE PRADO 
GARCIA contra decisão monocrática que indeferiu o processamento da divergência, 
conforme a seguinte ementa (fl. 1.849, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 
LIMINARMENTE."

Em resumo, o agravante sustenta que (fl. 1.865, e-STJ):

"Data vênia, tal decisão não deve prosperar, tendo em vista 
que o acórdão utilizado como paradigma foi transcrito na integra 
pelo embargante, o que afasta a necessidade de trazer cópia do 
mesmo em anexo aos Embargos interpostos, posto que, com sua 
transcrição na integra, preenchido está tal exigência.

Quanto a ter deixado de citar o repositório oficial, tal era 
dispensável, pois trata-se de acórdão desse C. STJ, o que se torna 
desnecessário indicar de onde fora extraído, posto que, acha-se 
presumido que fora extraído do próprio site desse C. STJ, inclusive 
quanto a sua formatação, o que demonstra estar, também, 
preenchido o 2º requisito de admissibilidade.

Aliás, Excelências, tais exigências, não podem ser consideradas 
como óbice para conhecimento de um recurso que visa a reforma de 
um acórdão onde se cerceia o direito de um recurso, onde até o 
próprio TJSP recebeu como tempestivo, na vigência do antigo CPC, 
não cabendo a esse C. STJ realizar qualquer tipo de juízo de 
admissibilidade temporal do mesmo, haja visto que, tal juízo já havia 
sido realizado pelo Tribunal ad quem."
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Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Primeira Seção. 

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 1.870/1.876, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.070.218 - SP (2017/0052449-0)

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DE CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS.

1. O agravante pleiteia modificar acórdão que aplicou o 
entendimento de que a revisão das conclusões firmadas no voto condutor 
tem óbice na Súmula 7/STJ. Revela-se, porém, inviável rever – em 
embargos de divergência – o conhecimento do recurso especial.

2. Aplica-se ao caso dos autos a Súmula 315/STJ, que 
assim dispõe: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".

3. A constatação de que a parte embargante deixou de 
juntar cópia dos acórdãos paradigmas ou de citar o repositório oficial 
autorizado ou credenciado em que esteja publicado obsta o conhecimento 
do recurso.

Agravo interno improvido.  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Embargos de divergência opostos por JOÃO HENRIQUE PRADO 
GARCIA contra acórdão da Primeira Turma de relatoria da Ministra Regina Helena 
Costa assim ementado (fl. 1.819, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
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realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno e para o Agravo em Recurso Especial, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo 
Civil de 1973.

II – É intempestivo o Recurso Especial interposto fora do prazo 
de quinze dias previsto no art. 508 do Código de Processo Civil de 
1973.

III - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado pela possibilidade de comprovação, por meio de 
documento idôneo, da existência de feriado local por meio de agravo 
interno, afastando, desse modo, a preclusão consumativa.

IV - Ausência de documentos comprobatórios da suspensão dos 
prazos processuais perante o Tribunal de origem, porquanto o 
documento apresentado aos autos não comprova a existência de 
feriado no período entre a publicação da decisão recorrida e a 
interposição do recurso especial. Inadmissibilidade do recurso. 

V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

VI – Agravo Interno improvido."

A parte embargante alega dissídio jurisprudencial no tocante à 
possibilidade de comprovação de feriado local por meio de informações constantes do 
site do Tribunal de Justiça.

Afirma, ainda, que: 

"(...) não há dúvida de que houve adoção de soluções 
divergentes em casos semelhantes, sendo medida que se impõe o 
reconhecimento de tal divergência, devendo o Recurso Especial ser 
recebido e conhecido, nos termos de seu pedido, para reformar o v. 
acórdão recorrido, a fim determinar a abertura da instrução 
processual para que o requerido e ora embargante possa fazer a 
provas requeridas em sua contestação como medida de justiça, a fim 
de restar provado que os documentos juntados pelo autor foram 
confeccionados unilateralmente e não poderiam ter sidos utilizados 
sem que o requerido e ora embargante pudesse questioná-los quando 
a sua autenticidade" (fl. 1.844, e-STJ). 

Cita como paradigma o seguinte precedente:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO A 
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POSTERIORI. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NA CORTE ESPECIAL. 
INFORMAÇÕES PROCESSUAIS. SITE DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. MANUTENÇÃO DA LINHA DE ENTENDIMENTO 
ADOTADA EM DECISÃO ANTERIOR.

1- Questão relativa à possibilidade de comprovação de feriado 
local posteriormente à interposição do recurso especial ainda não 
pacificada pela Corte Especial.

2- No curso da presente ação, esta Turma flexibilizou o 
entendimento jurisprudencial então vigente, no sentido de que as 
informações divulgadas pelos sites dos Tribunais não possuíam 
caráter oficial, o que, à época, beneficiou os agravados em 
detrimento dos interesses da agravante.

3- Especificidade da hipótese concreta que autoriza o 
reconhecimento da tempestividade do recurso especial, a fim de 
evitar que sejam adotados entendimentos contraditórios no curso da 
mesma ação.

4- Agravo interno provido." (AgInt no REsp 1.663.221/TO, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/8/2017, 
DJe 25/8/2017.)

Pugna pelo acolhimento do dissídio.

Indeferi o processamento do dissídio (fls. 1.849/1.853, e-STJ). É contra 
essa decisão que se insurge o agravante. 

Nada a prover.

Na lição de Barbosa Moreira, a finalidade dos embargos de divergência 
"é propiciar a uniformização da jurisprudência interna do tribunal quanto à 
interpretação do direito em tese" (Comentários ao Código de Processo Civil, 13ª 
ed., Forense, 2006, v.).

O embargante – ora agravante – pleiteia modificar acórdão que 
reconheceu a intempestividade do recurso especial. Revela-se, porém, inviável rever 
– em embargos de divergência – o conhecimento do recurso especial.

A propósito:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR APONTADA COMO PARADIGMA: IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 

Documento: 1712975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2018 Página  7 de 4



 
 

 

DECISÃO AGRAVADA: SÚMULA 182/STJ.
1. Na hipótese em exame, o acórdão impugnado, da Sexta 

Turma, negou provimento a agravo regimental em agravo de 
instrumento em recurso especial, dada a intempestividade da 
interposição do agravo contra decisão que negara seguimento ao 
recurso especial, já que os embargos de declaração não interrompem 
o prazo para o manejo do recurso do art. 544 do CPC e que, no 
Processo Penal não se aplica a norma do art. 191 do CPC (prazo em 
dobro para recorrer quando os litisconsortes têm procuradores 
diferentes).

2. Consoante o disposto no enunciado da Súmula 315, "não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
que não admite recurso especial". Tal entendimento tem por 
fundamento o fato de que a decisão que nega provimento a agravo 
de instrumento está apenas confirmando a já prolatada pela 
instância de origem, que, por sua vez, inadmitiu o recurso especial.

3. Inadmissível a indicação de decisão monocrática de Relator 
como paradigma em embargos de divergência, pois o objetivo 
precípuo desse recurso é o de promover a harmonia de entendimento 
entre colegiados diversos, e não entre um componente de uma Turma 
e todos os demais componentes de outra. Precedentes.

4. Se o recorrente não cuida de impugnar todos os fundamentos 
postos na decisão monocrática do relator que nega seguimento a seu 
recurso, é de se aplicar o estabelecido na Súmula 182 deste Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento." (AgRg nos EAREsp 119.975/AL, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/12/2015, DJe 15/12/2015.)

Demais disso, a parte embargante deixou de juntar cópia dos acórdãos 
paradigmas ou de citar o repositório oficial autorizado ou credenciado em que esteja 
publicado, circunstância que obsta o conhecimento do recurso.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO   EM   RECURSO  
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI 4.717/65 (LEI DA AÇÃO 
POPULAR). ART. 266, §  1o.  C/C  255,  §  1o.,  DO  RISTJ.  
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA  
SUSCITADA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO RECURSO. 
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MANUTENÇÃO DA  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  
LIMINARMENTE  A  PRETENSÃO  RECURSAL DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  Os Embargos de Divergência possuem como fundamento a 
divergência de   entendimento   jurídico,   de  interpretação  de  Lei  
Federal, manifestado  em  face  de uma mesma situação fática, 
porque se forem diversas  as  circunstâncias  concretas  da  causa, as 
consequências jurídicas não podem ser idênticas.

2.  A  parte  embargante  deve  demonstrar, cabalmente, a 
identidade fática  entre o acórdão embargado e decisões colegiadas, 
proferidas, em  regra,  em  Recurso  Especial,  por  outra Turma, 
Seção ou Corte Especial  deste  Tribunal  Superior,  bem  como  da  
tese  jurídica, reproduzindo  trechos  precisos  e  claros  de ambas as 
decisões, de maneira  a  indicar a semelhança e o dissenso entre os 
entendimentos esposados nos julgados.

3.  Tampouco  trouxe  o  Agravante  as cópias integrais dos 
acórdãos paradigmas para a necessária comprovação da divergência 
suscitada. Precedentes: AgRg nos EAREsp. 385.284/RS, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, DJe 25.11.2016  e AgRg nos EREsp. 1.307.032/PR, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 5.8.2015, dentre 
outros.

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento." (AgRg nos 
EAREsp 85.918/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 3/3/2017.)

"AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA.  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.   
NECESSIDADE  DA  JUNTADA  DO  INTEIRO  TEOR  DO  
ACÓRDÃO PARADIGMA  OU  INDICAÇÃO  DO  REPOSITÓRIO 
OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. DECLARAÇÃO   DE   
AUTENTICIDADE  DO  ADVOGADO.  APLICABILIDADE.  NÃO 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a 
comprovação do dissídio  jurisprudencial,  nos  termos  do  artigo 
266, § 1º, c/c o artigo  255,  §  1º,  do  Regimento  Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.

2.  Na  espécie,  deixou  a  agravante  de juntar cópia integral 
dos acórdãos  paradigmas e de citar o repositório oficial, autorizado 
ou credenciado, no qual estejam publicados.

3. A declaração de autenticidade do advogado, prevista na 
alínea "a" do  §  1º  do  artigo  255 do RI/STJ, somente se aplica, na 
forma do referido  preceito  regimental,  às certidões ou cópias dos 
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acórdãos paradigmas,  documentos  que  não  foram  juntados com a 
petição dos embargos de divergência. Precedentes da Corte 
Especial.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EAREsp 
385.284/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 16/11/2016, DJe 25/11/2016.)

"ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE.

1.   O  cabimento  dos  embargos  de  divergência  está  
atrelado  à demonstração de que os acórdãos proferidos por órgãos 
jurisdicionais distintos  do  STJ partiram de similar contexto fático 
para atribuir conclusões jurídicas dissonantes.

2.  Da  mesma  forma,  cumpre ao recorrente comprovar o 
dissídio nos termos  do  art.  266,  § 1º, do RISTJ, seja por meio de 
certidões e cópias  do inteiro teor dos acórdãos indicados como 
paradigmas, seja pela  citação  de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que eles se achem publicados.

3.  No  caso,  o embargante não cumpriu com quaisquer das 
exigências especificadas acima, o que impossibilita o processamento 
do recurso.

4. Além disso, observa-se que a tese defendida pelo ente público 
não guarda   amparo  nos  recentes  precedentes  da  Segunda  
Turma  que examinaram  especificamente  o  prazo prescricional 
aplicável para o servidor  do  Estado  do  Acre pleitear o pagamento 
do adicional por tempo  de  serviço.  Isso porque, de acordo com os 
recentes julgados daquele  órgão  julgador,  ora  se  reconhece  a 
prescrição de trato sucessivo,  ora  se tem concluído que a análise da 
matéria envolve o debate  da  legislação local, aplicando-se o 
impeditivo constante da Súmula 280/STF.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos 
EREsp 1.483.021/AC, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/9/2016, DJe 20/9/2016.)

Portanto, em que pese ao esforço contido nas razões de agravo 
regimental, não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2017/0052449-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.070.218 / 
SP

Números Origem:  00002094320138260024  2094320138260024

PAUTA: 16/05/2018 JULGADO: 16/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOAO HENRIQUE PRADO GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE PRADO GARCIA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP251045 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE ANDRADINA 
ADVOGADO : HYGOR GRECCO DE ALMEIDA  - SP214125 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO HENRIQUE PRADO GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO HENRIQUE PRADO GARCIA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP251045 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE ANDRADINA 
ADVOGADO : HYGOR GRECCO DE ALMEIDA  - SP214125 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes.
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